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AÇÃO  DE  COBRANÇA  DE  COMISSÃO  DE
VENDAS.  PROCESSO  EXTINTO  SEM
RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO.  AÇÃO  INTENTADA
CONTRA  EMPRESA  INCORPORADA  POR
OUTRA. AUTOR DEVIDAMENTE INTIMADO PARA
SE  MANIFESTAR  SOBRE  A  PRELIMINAR  DE
ILEGITIMIDADE  PASSIVA.  INEXISTÊNCIA  DE
PEDIDO  DE  SUBSTITUIÇÃO  PROCESSUAL.
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

  O  litisconsórcio  necessário  ocorre  quando,
por  disposição  de  lei  ou  pela  natureza da relação
jurídica,  o  juiz  tiver  de  decidir  a  lide de  modo
uniforme  para  todas  as  partes;  caso  em  que  a
eficácia da Sentença dependerá da citação de todos
os  litisconsortes  no  processo.  Portanto,  não  era  o
caso de ingressar a incorporadora na lide e atuar na
defesa  junto  com  a  incorporada,  mas,  sim,  de
substituir a empresa que não mais existia por aquela
que  havia  assumido  seus  passivos  e  ativos.
Entretanto,  devidamente  intimado  acerca  da
alegação de ilegitimidade passiva, o Autor insistiu em
manter a  A. I.  C. Y.  no polo passivo da demanda,
apesar de estar ciente de sua extinção.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA  a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, em DESPROVER a Apelação, nos termos do voto
do Relator e da certidão de julgamento de fl. 121. 



Apelação Cível nº 0003885-65.2012.815.0371

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta por Francisco Mamedes

Bezerra contra a Sentença de fl.82 que extinguiu o processo sem resolução do

mérito  em  razão  da  ilegitimidade  passiva,  sob  fundamento  de  que  a

demandada foi incorporada pela Agroindustrial e Comercial Indy Ltda EPP e

que, portanto, a pretensão deveria ter sido exercida em face da incorporadora.

Na  Apelação  de  fls.85/88,  alega,  preliminarmente,  que  a

Contestação foi apresentada fora do prazo.

No mérito, afirma que o distrato ocorreu em 2011, época em

que o contrato do Recorrente estava em vigor. Ressalta que como a empresa

foi extinta em novembro de 2011 e a Ação foi ajuizada em 2012, os sócios, que

são os mesmos da empresa anterior, devem responder pelo cumprimento das

obrigações, em conformidade com o que prescreve o art.1003 do Código Civil.

Aduz  que  o  juiz  singular  deveria  ter  chamado  a  empresa

incorporadora  para  fazer  parte  da  lide em  litisconsórcio  passivo,  evitando

prejuízos ao direito da parte Autora.

Requer, assim, o provimento do recurso a fim de que seja dada

continuidade ao processo, chamando a Agroindustrial e Comercial Indy Ltda.

EPP para integrar a lide.

Nas Contrarrazões de fls.98/104, alega que o Recorrente não

preencheu os requisitos para concessão da gratuidade judiciária e que, por ser

empresa, não pode ser dispensado de efetuar o preparo.

Sustenta que o Autor não apresentou provas do seu direito e

que a Contestação foi tempestiva, uma vez que não pode ser responsabilizado

pela demora da escrivania em juntar aos autos o aviso de recebimento, que

seria o termo para início do cômputo do prazo para contestar.
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Afirma que a pretensão, apenas em sede de Apelo, de chamar

à lide a incorporadora está preclusa, uma vez que até a Sentença nunca foi

requerido a substituição do polo passivo.

Requer, deste modo, a manutenção da Sentença.

Instada  a  se  pronunciar,  a  Procuradoria  de  Justiça  não

vislumbrou necessidade de manifestação ministerial (fl. 114/115).

É o relatório.

VOTO

 
Alega o Recorrente que a Contestação foi apresentada fora do

prazo.

Entretanto, como bem asseverou o magistrado no despacho de

fl.78, não foi juntado aos autos o aviso de recebimento, não podendo as partes

serem prejudicadas pela  inércia  da  escrivania  que não acostou o aviso  de

recebimento nem informou a razão de não tê-lo feito.

Deste modo, agiu com acerto o magistrado ao não decretar a

revelia.

No que se refere a questão da legitimidade, o próprio Apelante

reconhece que a incorporação ocorreu em 2011,  época em que o contrato

estava em vigor. Logo, ao ajuizar a Ação em 2012, o Recorrente tinha ciência

que a empresa havia sido extinta e, ainda assim, ao apresentar impugnação à

Contestação, insistiu em demandar contra ela, mesmo quando intimado para

se manifestar sobre a preliminar de ilegitimidade (fl.78).

Aduz, apenas em sede de Apelo, que o juiz singular deveria ter

chamado a empresa incorporadora para fazer parte da  lide em litisconsórcio

passivo, evitando prejuízos ao direito da parte Autora.

Ora, não se trata de litisconsórcio passivo, mas de substituição

processual que não poderia ser feita de ofício pelo magistrado. 
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O  litisconsórcio necessário ocorre quando, por disposição de

lei ou pela natureza da relação jurídica, o juiz tiver de decidir a  lide  de modo

uniforme para todas as partes; caso em que a eficácia da Sentença dependerá

da citação de todos os litisconsortes no processo. 

Portanto, não era o caso de ingressar a incorporadora na lide e

atuar na defesa junto com a incorporada, mas, sim, de substituir a empresa que

não  mais  existia  por  aquela  que  havia  assumido  seus  passivos  e  ativos.

Entretanto, devidamente intimado acerca da alegação de ilegitimidade passiva,

o Autor insistiu em manter a  Agro Industrial e Comercial Yamakawa Ltda. no

polo passivo da demanda, apesar de estar ciente de sua extinção.

Requereu,  também,  que  os  sócios  respondam  pelo

cumprimento  das  obrigações,  em  conformidade  com  o  que  prescreve  o

art.1003 do Código Civil.

Em outras palavras, requer o Apelante a desconsideração da

personalidade  jurídica,  a  fim de  que  os  sócios  arquem com a  indenização

oriunda  de  contrato  não  cumprido.  A  desconsideração  da  personalidade

jurídica não é aplicada em todo e qualquer caso, mas, sim, quando há prova de

insolvência e a demonstração de desvio de finalidade ou a demonstração de

confusão  patrimonial.  Portanto,  sua  aplicação,  neste  caso,  é  totalmente

inviável, uma vez que o Autor possui meios de efetuar a cobrança, qual seja,

ajuizar Ação contra Agroindustrial e Comercial Indy Ltda. EPP.

Diante do exposto, DEPROVEJO o Apelo.

É o voto.

Presidiu a sessão a Excelentíssima Desembargadora Maria de
Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti.  Participaram  do  julgamento,  além  do
Relator,  Excelentíssimo  Desembargador Leandro  dos  Santos,  a
Excelentíssima  Desembargadora  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra
Cavalcanti e o Excelentíssimo Desembargador José Ricardo Porto.

Presente à sessão a representante do Ministério Público, Dra.
Vasti Cléa Marinho Costa Lopes, Procuradora de Justiça.
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Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, no dia 18 de abril de 2017.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
   Relator
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